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    PREFÁCIO




    Com grande alegria, recebi o convite de Moisés Casarotto para prefaciar seu livro Negócios jurídicos processuais no Ministério Público: Limites e possibilidades, que ora vem a público. Trata-se da versão adaptada para publicação de dissertação apresentada e defendida com brilho por Moisés junto ao Programa de Mestrado em Direito Processual e Cidadania da Universidade Paranaense. Como professor na Instituição, tive a honra e o privilégio de figurar como orientador de Moisés, em suas pesquisas.




    Usei a expressão “figurar” intencionalmente. Moisés foi daqueles orientandos que, desde o início, mostram-se como pesquisadores preparados e independentes. Quando de seu ingresso no Programa de Mestrado Moisés já tinha bem claro o tema a respeito do qual versaria sua dissertação, e com esse foco foi navegando pelas disciplinas, pelas pesquisas, e assim foi confeccionando seus escritos. Transmitia os textos para meu exame à medida em que os escrevia, não os deixando acumular para enviar o trabalho na íntegra ou quase finalizado, de uma só vez. Isso facilitou ainda mais a minha atuação. Os textos, sempre escritos com clareza, profundidade e nitidez de propósitos.




    A profundidade a que me referi, assim como a segurança ao se expressar quanto ao seu modo de pensar, tem muito a ver com outras das atividades com que Moisés se ocupa.




    Como Promotor de Justiça há muitos anos, em seu dia a dia depara-se frequentemente com a análise de condições que autorizam ou que vedam a realização de negócios jurídicos processuais antes de processos judiciais ou em seu curso. Daí a feliz escolha do tema, de manifesto interesse prático: perquirir sobre as situações em que se faz possível e sobre os limites a serem observados na celebração de convenções processuais pelo Ministério Público.




    Moisés também é professor com extensa experiência. Daí o tino pela escolha de tema que, embora não se possa considerar efetivamente novo (afinal, conhece-se, há muito, a prática de convenções processuais no direito processual civil brasileiro), inegavelmente passou a ter novos contornos, à luz do Código de Processo Civil de 2015. A novel lei processual passou a prever, em seu artigo 190, explicitamente, que é possível haver convenções processuais atípicas, isso, é, para além daquelas declarações de vontade contempladas expressamente pelo legislador. A nova disciplina processual encontra-se em vigor há mais de cinco anos, mas até hoje discute-se sobre os temas a respeito dos quais é possível haver negócio jurídico processual, e, também, sobre os limites a serem observados, uma vez admitida a convenção sobre determinado objeto.




    Trata-se, pois, de assunto atualíssimo, a respeito do qual há um sem número de questões doutrinárias ainda não suficientemente resolvidas, e, à medida em que aumenta o número de convenções processuais celebradas, surgem a cada dia problemas práticos cada vez mais complexos que desafiam a jurisprudência.




    Em seus originais, Moisés apresenta, por assim dizer, uma teoria geral dos negócios jurídicos processuais, apontando seus contornos fundamentais. O tema é objeto da primeira parte de seus escritos, em que são explicitados os aspectos essenciais relacionados ao tema.




    Dividida elegantemente em três partes, na segunda delas a obra dedica-se à análise do Ministério Público, indicando-se aspectos históricos, passando pela evolução e pela forma como a figura foi plasmada na Constituição de 1988, chegando-se, por fim, ao modo como a atuação e as atribuições do Ministério Público são disciplinadas à luz da atual ordem constitucional e processual.




    Por fim, na terceira parte de seus escritos, Moisés versa sobre aspectos expressivos relacionados, particularmente, à atuação do Ministério Público na realização de negócios jurídicos processuais. Aqui aplica as conclusões parciais a que chegara nos capítulos precedentes, não apenas analisando temas que podem ser considerados polêmicos nos tempos presentes, mas também apontando caminhos, tratando de hipóteses em que a possibilidade de se convencionar sobre aspectos processuais pode ser aproveitada positivamente, contribuindo para a eficiência desse tão importante instrumento, que é o processo.




    Foi um privilégio, para mim, ter participado, ainda que muito pouco, dessa importante etapa da vida acadêmica de Moisés, vendo nascer e florescer, pé ante pé, mas com firmeza, este tão cuidadoso e relevante trabalho. Está-se, aqui, diante de importante e expressiva contribuição doutrinária para o estudo do tema e – arrisco-me a dizer – talvez seja a primeira obra monográfica dedicada, em especial, ao estudo da atuação do Ministério Público na realização de negócios jurídicos processuais.




    Trata-se de trabalho efetivamente útil a estudiosos e a quem se depara com o tema, no dia a dia do foro. É um privilégio, para mim, ler uma vez mais esse magnífico trabalho, agora confeccionado para servir ao público em geral. Sou muito grato pela oportunidade de prefaciar este livro.




    Estão de parabéns, autor e editora. Trata-se de obra que, inegavelmente, passa a ocupar papel de destaque, na doutrina dedicada ao tema.




    José Miguel Garcia Medina
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    1. INTRODUÇÃO




    Uma das principais novidades do Novo Código de Processo Civil (CPC/2015), Lei n. 13.105/2015, sem sobra de dúvidas, consiste na possibilidade do autorregramento da vontade no processo, através da celebração de negócios jurídicos processuais ou, simplesmente, convenções processuais.




    A cláusula geral de negociação prevista no art. 190, do CPC/2015 (negócios atípicos), permite às partes celebrarem acordos de vontade sobre aspectos que influenciam no desenvolvimento e na própria relação processual. Além disso, estão previstos diversos negócios processuais típicos no CPC/2015, como, por exemplo, o calendário processual (art. 191), a redução de prazos (art. 222, § 1º), a escolha consensual de perito (art. 471), o saneamento compartilhado (art. 357, § 3º), entre outros.




    Todavia, diferentemente do direito civil, no qual o negócio jurídico tem como base fundamental uma autonomia maior da vontade, no direito processual, o negócio jurídico possui tratamento diferenciado, pois as partes possuem mais limites em normas processuais cogentes ao postularem a solução do conflito ao Estado-Juiz.




    Ademais, o instituto requer atenção dos operadores do direito sobre o objeto e os limites desta convenção entre as partes com efeitos processuais, até porque os negócios processuais estão submetidos a um duplo regime jurídico, ou seja, sujeitos às normas de direito material e de direito processual, bem como à necessária conformação constitucional.




    Neste contexto, o Ministério Público, órgão dotado de autonomia constitucional, com atribuição para defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, seja como parte, seja como fiscal da ordem jurídica, pode celebrar negócios jurídicos processuais, quer na fase judicial, quer de forma prévia, o que, inclusive, já foi reconhecido e fomentado pelo Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) na Resolução n. 118/2014.




    Além disso, ressalta-se que o Ministério Público possui ampla atividade extrajudicial, sendo o Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), um campo fértil para inserção de convenções processuais para regulamentar litígios judiciais que, eventualmente, possam ocorrer em razão do descumprimento do acordo.




    Todavia, considerando o regime jurídico a que está submetido o Ministério Público, especialmente por defender direitos coletivos lato sensu e interesses sociais e direitos individuais indisponíveis, é fundamental conhecer quais os limites e possibilidades deste órgão na celebração de negócios jurídicos processuais.




    Se por um lado, existe uma grande possibilidade de evolução com a utilização do instituto, por outro, há uma série de limitações e cautelas que devem ser respeitadas para o correto manejo do instrumento processual, especialmente pela relevância social dos direitos tutelados pelo Ministério Público.




    Assim, verifica-se a grande relevância teórica do objeto desta obra, pois o estudo acadêmico do instituto processual demostrará eventuais limites, bem como as possibilidades de avanço no âmbito do Ministério Público.




    Ademais, o tema proposto também representa uma grande necessidade prática, pois diariamente os membros do Ministério Público atuam em processos judiciais ou procedimentos extrajudiciais que, em tese, poderiam ser solucionados de forma mais adequada e eficiente com a celebração de convenções processuais.




    Para desenvolver esta tarefa de forma adequada, a presente obra foi dividida em três capítulos. No primeiro capítulo será abordado os negócios processuais, desde seus aspectos históricos e definições, passando pela sua classificação e regime jurídico aplicável e, finalizando, com a análise dos planos da existência, validade e eficácia, bem como o controle judicial e as formas de extinção das convenções processuais.




    Já, no segundo capítulo, será estudado o Ministério Público, sua origem e desenvolvimento históricos, sua conformação constitucional, suas atribuições judiciais e extrajudiciais, bem como sua atuação no processo civil.




    Por fim, o terceiro capítulo aborda a celebração dos negócios processuais pelo Ministério Público, destacando a questão de sua admissibilidade, a sua celebração pelo Parquet na fase judicial ou de forma prévia, os limites a serem observados e as possibilidades de evolução com o instituto, finalizando com uma análise crítica do instituto à luz do sistema jurídico.




    Assim, espera-se contribuir para reflexão do tema e para a consolidação do instituto processual, especialmente no âmbito do Ministério Público, que, com sua adequada utilização, pode otimizar sua atuação judicial e extrajudicial na defesa dos relevantes direitos tutelados pelo órgão.




    Ressalta-se que, o presente livro é fruto da dissertação de mestrado aprovada pelo programa de Pós-Graduação Stricto Sensu da Unipar/PR, sob a orientação do Prof. Dr. José Miguel Garcia Medina.


  




  

    2. NEGÓCIOS JURÍDICOS PROCESSUAIS




    2.1. CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA




    A disciplina normativa para celebração de negócios jurídicos processuais no Novo Código de Processo Civil, Lei n. 13.105/2015, fez efervescer a discussão do tema na doutrina brasileira, sendo fundamental a contextualização histórica do instituto para sua adequada compreensão.




    Para tanto, necessário revisitar um dos pilares da negociação processual, qual seja, a vontade e a participação das partes na gestão processual, o que por muito tempo foi relegada a um segundo plano pela doutrina publicista de processo.




    O conceito de “acordo processual” foi tratado de forma aprofundada pela primeira vez na Alemanha por Josef Köhler, ainda no século XIX, em perspectiva privatista, de que a vontade das partes poderia produzir efeitos no processo, admitindo, assim, uma convencionalidade processual (FARIA, 2016, p. 20).




    Todavia, a doutrina e jurisprudência alemã do século XIX não concedeu muito destaque às convenções processuais, muito por influência da teoria de Oskar Bülow. Com efeito, os estudos de Bülow sobre as exceções e os pressupostos processuais estruturaram a autonomia científica do direito processual, libertando-o da subordinação ao direito material, bem como delinearam uma relação jurídico-processual baseada primordialmente no protagonismo do juiz e na irrelevância da vontade das partes na condução do processo (CABRAL, 2016, p. 99).




    Nesse sentido, assinala Antonio do Passo Cabral (2016, p. 99-100):




    [...] Bülow sustentou que os acordos processuais seriam inadmissíveis porque, ante a publicidade da relação jurídica processual, seria vedado às partes convencionar sobre poderes de outrem (o Estado-juiz). [...] Para ele, seria impossível imaginar que houvesse um ato de vontade de um sujeito privado que mudasse regras processuais ou suspendesse a eficácia de normas cogentes. Os acordos processuais, fora do que fosse expressamente definido pela lei, significariam uma ofensa à moldura legal.




    Esta concepção publicista de processo de Bülow ganhou força tanto na Alemanha quanto no resto da Europa, firmando-se a ideia da ausência de espaços para acordos processuais. Na Itália, por exemplo, Giuseppe Chiovenda só admitia acordos processuais quando expressamente previstos em lei, já Salvatore Satta, um dos maiores opositores da negociação processual, afirmava que a relação jurídica processual era pública, o que impediria qualquer convenção, pois estariam em jogo interesses públicos (CABRAL, 2016, p. 102-103).




    Na mesma direção, Enrico Tullio Liebman, um dos autores italianos de maior influência no Brasil, era contrário à celebração de negócios processuais, embora admitisse a existência de alguns acordos quando previstos em lei (FARIA, 2016, p. 22).




    Progressivamente, esta visão publicista de processo foi se espalhando pelos diversos institutos processuais, com a formação de um certo consenso sobre o caráter público do processo e do protagonismo judicial, muito bem sintetizado por Antonio do Passo Cabral (2016, p. 106) ao lecionar que:




    (a) O Estado almejaria implantar, pelo processo, escopos públicos, que se sobrepõem aos interesses das partes e que levariam à aplicação imperativa da regra legislativa, considerada a lei a única fonte da norma processual;




    (b) A concepção de que as normas processuais seriam todas de ordem pública, e, portanto, cogentes, estabelecidas no interesse público e inderrogáveis pela vontade das partes; a vontade dos litigantes não poderia interferir decisivamente no trâmite do procedimento de maneira diversa daquela prevista na norma legal;




    (c) Rejeição do processo como “coisa das partes” e a inflação dos poderes oficiosos do juiz; o Estado-juiz passou a ser a personagem central da relação jurídica processual.




    No século XX, na Alemanha, embora algumas produções acadêmicas defendessem a aceitação das convenções processuais1, elas não foram suficientes para alterar a concepção publicista vigente na Alemanha (CABRAL, 2016, p. 114-116).




    Todavia, foi na França, no final do século XX, que as convenções processuais encontraram terreno fértil para prosperar nos Tribunais franceses. O avanço do instituto foi facilitado, primeiro, pela maior elasticidade normativa, pois o procedimento previsto não era tão rígido, permitindo adaptações pelo juiz, mas que paulatinamente também foi admitindo a interferência da vontade das partes nas regras do procedimento; segundo, porque a Constituição Francesa não prevê reserva de lei para regular o processo civil, assim a lei não é a única fonte de norma processual (CABRAL, 2016, p. 116-117).




    Assim, a partir de problemas práticos os Tribunais Franceses começaram a admitir convenções processuais, primeiro coletivas, depois individuais, para assegurar maior flexibilidade ao sistema processual. O primeiro movimento jurisprudencial neste sentido foram os acordos coletivos para padronizar algumas formalidades processuais, os quais foram firmados entre os Tribunais franceses e os órgãos de classe dos advogados2, denominados Protocolos de Procedimentos. Num segundo momento, foram se consolidando as convenções individuais, denominadas contrat de procédure, firmadas entre as partes para flexibilizar e adaptar o processo ao caso concreto, visando à gestão eficaz do processo. Finalmente, o Code de Procédure Civile, que já previa atos processuais de base colaborativa, foi reformado na década passada, oportunidade em que foi inserido expressamente a convenção processual para elaboração do calendário do processo (CABRAL, 2016, p. 118-121).




    Na Itália, embora a inicial rejeição doutrinária sobre a celebração de acordos processuais, também na última década o tema ganhou espaço na jurisprudência daquele país. Com efeito, se verifica a celebração dos chamados protocolli di procedura semelhantes aos Protocolos de Procedimentos franceses, como, por exemplo, os protocolos firmados pelo Tribunal de Verona (2005), pelo Tribunal de Nápoles (2005) e pelo Tribunal de Florença (2009), culminando também com a introdução legislativa da possibilidade de calendarização processual no Codice italiano (CABRAL, 2016, p. 123).




    Nos Estados Unidos, assim como nos demais países de sistema common law, sempre foi conferida maior liberdade às partes na condução do procedimento, mas, mesmo assim, não há uma construção doutrinária sólida sobre o tema. Não obstante, foi a Suprema Corte norte-americana que deu impulso para evolução do instituto ao reconhecer a validade dos acordos processuais no julgamento do caso Carnival Cruise Lines v. Shute (1991) e, posteriormente, os casos Shady Grove Orthopedic Associates v. Allstate Insurance Co. e Stolt-Nielson S.A v. Animalfeeds International Corp. Atualmente, os acordos processuais são amplamente aceitos, sendo tratados pela doutrina como “processo contratual” (contract procedure), “contratação procedimental” (procedural contracting) ou, ainda, referida por alguns como “customização processual” (customized procedure) (CABRAL, 2016, p. 124-125).




    No Brasil, por influência romano-germânica, nos Códigos Processuais anteriores, a doutrina nacional não se dedicou muito ao estudo e à sistematização dos negócios processuais, salvo o visionário artigo publicado por José Carlos Barbosa Moreira em 19843, no qual o referido autor defende a possibilidade da celebração de convenções processuais, ainda sob a vigência do Código de Processo Civil de 1973 (CPC/1973).




    O silêncio doutrinário foi tão eloquente que mesmo Pontes de Miranda teceu poucos comentários sobre o instituto4, restringindo-se a reconhecer poucas figuras negocias, como a desistência da ação e do recurso, trabalhando quase que exclusivamente como atos processuais em sentido estrito (GODINHO, 2015. p. 107).




    Sem embargo, havia manifestações favoráveis à existência de negócios jurídicos processuais, embora sem muito aprofundamento, nas lições de Moacyr Amaral Santos, Rogério Lauria Tucci e Leonardo Greco (FARIA, 2016, 50-51).




    Todavia, a grande maioria dos doutrinadores eram contrários à existência dos negócios processuais, dada a natureza pública do processo, como, por exemplo, Candido Rangel Dinamarco, Alexandre Freitas Câmara e Daniel Mitidiero (CABRAL, 2016, p. 128).




    Posição intermediária foi adotada por Calmon de Passos, ao admitir a existência de negócios processuais pela interpretação do art. 158, do CPC/1973, mas exigindo a homologação judicial do acordo para produzir os efeitos desejados pelas partes (FARIA, 2016, p. 45).




    De forma mais contemporânea, vários trabalhos acadêmicos reforçaram a admissibilidade dos negócios processuais, lançando as bases teóricas para sua positivação no CPC/2015, merecendo destacas os trabalhos de Leonardo Greco5, Fredie Didier Júnior6, Paula Sarno Braga7, Pedro Henrique Nogueira8, Robson Renault Godinho9, Bruno Garcia Redondo10, entre outros (CABRAL, 2016, p. 130-132).




    Finalmente, no Novo Código de Processo Civil de 2015, a matéria foi sedimentada com a previsão de uma cláusula geral para celebração de negócios jurídicos no seu art. 190, bem como a previsão em diversos dispositivos de figuras negociais típicas, como a eleição de foro (art. 63), suspensão condicional do processo (art. 313, II), convenção sobre o ônus da prova (art. 373, § 3º), espancando qualquer dúvida quanto à existência do instituto.




    Neste novo contexto, o CPC/2015 deixa de lado a ideia de gerenciamento processual guiado apenas pelo juiz e de acordo com as estritas normas legais, abrindo possibilidade para as partes flexibilizarem o procedimento, através de negociação processual, permitindo ajustá-lo as especificidades de cada caso concreto (THEODORO JÚNIOR; NUNES; BAHIA; PEDRON, 2015, p. 257).




    Segundo Ricardo Villas Bôas Cueva (2016, p. 496):




    O gerenciamento de processos, que não é disciplinado em lei, pode ser entendido como conjunto de técnicas que buscam emprestar racionalidade à organização e ao funcionamento do sistema de justiça. O juiz, obviamente, desempenha papel central na gestão de processos, mas as partes têm agora ampliada, por meio das convenções processuais, a possibilidade de interferir no modo e no tempo de condução do procedimento a fim de amoldá-lo às necessidades do caso concreto.




    Na verdade, com o atual substrato teórico e normativo, fazendo uma releitura histórica de alguns institutos, é possível perceber a existência de negócios processuais desde as legislações mais remotas no Brasil.




    Com efeito, ainda no período colonial, nas Ordenações do Reino, extensíveis ao Brasil-Colônia, embora praticamente não existisse espaço à negociação das partes, pode-se indicar como exceções a livre estipulação entre as partes para eleição de juízes árbitros e o juízo de conciliação prévia - Ordenações Filipinas, Livro III (NOGUEIRA, 2017, p. 140).




    Após, no Regulamento n. 737, de 1850, sobre o processo das causas comerciais, havia vários atos que hoje poderiam ser classificados como negócios processuais, como, por exemplo, conciliação prévia nos processos judiciais, convenção para estipulação de foro, escolha do procedimento sumário e juízo arbitral voluntário prévio ou na pendência de demanda (NOGUEIRA, 2017, p. 140).




    Com a unificação do direito processual civil no Código de Processo Civil de 1939, foram positivadas algumas figuras negociais como a transação, a desistência da demanda, a suspensão da instância por convenção das partes, entre outros (NOGUEIRA, 2017, p. 141).




    Já, no Código de Processo Civil de 197311, além das figuras acima citadas, é possível sustentar a existência de um regime geral para prática de atos processuais no art. 15812, no qual seria permitido a celebração de negócios processuais praticados pelas partes, embora o tema não tenha sido suficientemente debatido pela doutrina (NOGUEIRA, 2017, p. 151).




    Assim, percebe-se a grande evolução teórica e normativa do instituto, fatos estes que contribuíram de forma determinante para a sua atual concepção e que representa relevante avanço democrático no processo.




    2.2 DEFINIÇÃO E NOMENCLATURA




    Sem embargo da evidente dificuldade doutrinária de estabelecer um conceito universal de negócio jurídico processual, para fins deste trabalho, busca-se os pontos comuns entre os principais conceitos que possam indicar o núcleo essencial do instituto.




    Antes, porém, duas premissas são fundamentais para sua definição. A primeira, os negócios jurídicos processuais estão inseridos no grupo dos institutos que correm na esteira da consensualidade, pois pretendem viabilizar maior participação dos sujeitos processuais na condução do processo, em sintonia com as diretrizes estruturantes do CPC/2015 para solução consensual de conflitos e com o princípio da cooperação (art. 3º, §§ 2ºe 3º e art. 6º, CPC/201513).




    Segunda premissa, parte-se da clássica distinção entre atos jurídicos stricto sensu e negócios jurídicos da teoria geral dos fatos jurídicos14, segundo a qual nos atos jurídicos em sentido estrito a vontade do agente é considerada na escolha ou não de praticar o ato, já que os efeitos estão previstos em lei; por outro lado, nos negócios jurídicos a vontade é relevante tanto na escola ou não de praticar o ato, quanto na definição dos efeitos pretendidos, existindo uma margem à disposição do sujeito sobre o conteúdo eficacial, conceitos estes aplicáveis ao direito processual civil (CABRAL, 2016, p. 48-49).




    Fixadas estas premissas, um dos conceitos mais citados na doutrina nacional é de Fredie Didier Jr. e Pedro Henrique Nogueira (2013, p. 59), que definem negócio processual como “fato jurídico voluntário em cujo suporte fático esteja conferido ao respectivo sujeito o poder de escolher a categoria jurídica ou estabelecer, dentro dos limites fixados no próprio ordenamento jurídico, certas situações jurídicas processuais.”




    Com base conceitual semelhante, Paula Sarno Braga (2007, p. 312), define que “serão negócios processuais quando existir um poder de determinação e regramento da categoria jurídica e seus resultados (com limites variados).”




    Ambos os conceitos citados foram cunhados a partir dos ensinamentos de Pontes de Miranda15 e Marcos Bernardes de Mello16, que sustentam a escolha da categoria jurídica como sendo apta a designar a autonomia da vontade nos negócios jurídicos em geral (CABRAL, 2016, p. 67).




    Antonio do Passo Cabral (2016, p. 68), rechaçando a utilização da “escolha da categoria jurídica” como forma de definir os negócios processuais17, apresenta um conceito mais completo de convenção processual:




    Convenção (ou acordo) processual é o negócio jurídico plurilateral pelo qual as partes, antes ou durante o processo e sem necessidade de intermediação de nenhum outro sujeito, determinam a criação, modificação e extinção de situações jurídicas processuais, ou alteram o procedimento.




    Todavia, embora seja um conceito mais completo, a definição de Antonio do Passo Cabral não contempla as convenções processuais que envolvem a participação do Estado-juiz como sujeito do negócio, como ocorre, por exemplo, no calendário processual, previsto no art. 191, do CPC/201518.




    Leonardo Grego (2008, p. 290-291), por sua vez, conceitua convenções processuais como atos de disposição das partes que subtraem questões processuais da apreciação judicial19 ou que condicionam o conteúdo de decisões posteriores, podendo ser praticado o ato no processo ou fora dele, mas para nele produzir efeitos, representando um espaço de autonomia da vontade das partes.




    Em sua tese de doutoramento, Robson Godinho (2015, p. 130), após analisar vários conceitos, cita o acerto do doutrinador lusitano Miguel Teixeira de Souza, para quem “os negócios processuais são negócios jurídicos que produzem directamente efeitos processuais, isto é, são os actos processuais de caráter negocial que constituem, modificam ou extinguem uma situação processual”.




    Assim, analisando os diversos conceitos acima citados, pode-se observar que o núcleo central do instituto reside possibilidade de autorregramento da vontade pelas partes na condução do processo, podendo, dentro dos limites legais, regulamentar o procedimento ou situações jurídicas processuais, antes ou durante o processo.




    Quanto à nomenclatura, também não há unanimidade entre os doutrinadores, podendo ser encontradas as expressões acordos, convenções, pactos, cláusulas ou contratos processuais, todas como forma de designar os negócios jurídicos processuais (CABRAL, 2016, p. 51).




    Todavia, para fins deste trabalho, serão utilizadas apenas as expressões “negócios jurídicos processuais”, “negócios processuais” ou “convenções processuais”. Primeiro porque “convenções” é a terminologia utilizada pelo CPC/201520; segundo, para diferenciar dos “negócios jurídicos” comuns do Código Civil; terceiro, seguindo abalizada doutrina nacional que utiliza as expressões “negócios processuais” (Robson Godinho, Pedro Henrique Lage Faria e Julio Guilherme Müller) ou “convenções processuais” (José Carlos Barbosa Moreira, Antonio do Passo Cabral e Diogo Assumpção Rezende de Almeida), nos títulos de seus escritos.




    Desta forma, verifica-se o destaque alcançado pelo autorregramento da vontade no processo civil, notadamente com a sua sedimentação teórica e a positivação dos negócios jurídicos processuais no direito brasileiro.




    2.3 O AUTORREGRAMENTO DA VONTADE




    Neste atual contexto, o autorregramento da vontade assumiu uma posição relevante no processo civil brasileiro, pois passou ser fonte de normas processuais concretas de acordo com a vontade das partes, superando o dogma da irrelevância da vontade no processo21.




    Com efeito, o autorregramento da vontade, no processo civil, pode ser definido como um complexo de poderes que podem ser exercidos pelos sujeitos do processo para regulamentá-lo, de acordo com os limites do ordenamento jurídico. Este poder pode ser desdobrado em quatro liberdades: liberdade de negociação para as tratativas preliminares; liberdade de criação para novos modelos adequados às partes; liberdade de estipulação para o conteúdo do negócio; e, liberdade de vinculação para celebrar ou não o negócio (DIDIER JR., 2016, p. 32).




    Segundo Fredie Didier Jr. (2016, p. 32-33), inclusive, o autorregramento da vontade decorre do princípio constitucional da liberdade (art. 5º, caput, da CRFB), pois o direto fundamental à liberdade possui várias facetas, entre as quais a liberdade de regular juridicamente os seus próprios interesses.




    Embora esta liberdade, no processo civil, não tenha a mesma amplitude do que no direito civil, pois trata do exercício da jurisdição, não há qualquer motivo para minimizar o papel da liberdade no processo, sobretudo num Estado Democrático de Direito, pois um processo hostil ao exercício da liberdade das partes não é considerado um processo devido ou democrático (DIDIER JR., 2016, p. 33).




    Aprofundando o aspecto democrático no processo, de acordo com a Constituição de 1988, Guilherme Henrique Lage Faria (2016, p. 25-27) sustenta que a negociação processual concretiza valores fundamentais da liberdade e da democracia no processo, afirmando que um processo constitucional democrático é fruto da comparticipação das partes.




    Realmente, em um Estado Democrático de Direito é fundamental concretizar a democracia e dar efetividade aos direitos fundamentais em todas as atividades estatais, notadamente no exercício da jurisdição, pois o processo concretiza inúmeros princípios constitucionais, como, por exemplo, acesso à justiça, devido processo legal, contraditório e ampla defesa, entre outros22.




    Nesse sentido, com a Constituição brasileira de 1988, especialmente pelos arts. 1º, 5º, incisos II, XXXV, LIII, LIV, LV e 93, IX, foi adotado um Estado Democrático de Direito, com direitos e garantias fundamentais como bases que serviram para constitucionalização do direito como um todo e, portanto, também do processo (FARIA, 2016, p. 23-24).




    Neste novo contexto, Robson Godinho (2015, p. 83-87) destaca, ainda, que a participação das partes no processo centra-se no princípio da cooperação, o qual decorre do Estado Democrático de Direito, dos princípios constitucionais da liberdade e do devido processo legal, bem como de uma nova leitura do princípio do contraditório23.




    Sob esta perspectiva, elucidativa lição de Diogo Assumpção Rezende de Almeida (2015, p. 202-205):




    No Estado Democrático de Direito em que vivemos, afigura-se função inerente à jurisdição a concretização de direitos e garantias fundamentais das partes, com o processo voltado para o atendimento às suas pretensões. [...] a releitura da garantia do contraditório com a maior e mais efetiva participação das partes no processo, demonstram que o ordenamento jurídico brasileiro, com o avanço do constitucionalismo no século XX, espera que a atividade jurisdicional atenda aos interesses dos jurisdicionados e que possam ser asseguradas na prática as garantias previstas constitucionalmente.




    Atento à necessidade cooperativa e democrática, o CPC/2015 materializa a participação das partes na construção do procedimento especialmente abrindo possibilidade para celebração de convenções processuais, conforme ressalta Julio Guilherme Müller (2017, p. 87):




    Comparticipação e ambiente equilibrado, no direito e fora dele, são tendência com pretensão de universalidade. Com o Código Processo Civil, sancionado em 2015, observa-se inequivocamente, uma opção político-jurídica pelo incremento dos poderes das partes no processo, especialmente pelo expressivo número de situações em que expressamente se admite o autorregramento pela vontade das partes – por meio de negócios processuais típicos – e pela previsão de uma cláusula geral para celebração de negócios processuais atípicos.




    Na verdade, pelo CPC/2015, abre-se a possibilidade de dois modelos diferentes de processos: um mais dinâmico, em que há mais participação das partes de acordo com o exercício do autorregramento da vontade; outro mais estático e burocrático, pois diante da ausência de convenções processuais, o procedimento segue lei processual com maior protagonismo judicial (MÜLLER, 2017, p. 87).




    A possibilidade de as partes escolherem os rumos do processo através de convenções, que podem conformar o procedimento e situações processuais, é uma tendência mundial de ampliação da vontade das partes no processo. De fato, as partes podem desenhar regras do procedimento atento às suas necessidades ou optar por seguir o regramento legal. Esta alternativa reposiciona as partes como protagonistas na condução do processo e autores de suas formalidades (CABRAL, 2016, p. 143).




    Com efeito, o CPC/2015 contém diversas normas que prestigiam a vontade das partes, permitindo que elas negociem sobre o processo, pois o novo estatuto processual foi estruturado de maneira a estimular a solução do conflito de maneira mais adequada e consagrando o princípio da cooperação como forte sinal da valorização da vontade das partes no processo (CUNHA, 2016, p. 62).




    Assim, o autorregramento da vontade, a partir dos espaços deixados aos sujeitos processuais para participar e influir na construção da atividade processual através de negócios processuais, representa um enorme avanço na concretização de um processo democrático, nos termos preconizados na Constituição brasileira (NOGUEIRA, 2017, p. 137).




    Por fim, seguindo os ensinamentos Pedro Henrique Nogueira (2017, p. 138), opta-se pelo uso da expressão “autorregramento da vontade” para significar o exercício desta liberdade no processo civil, justamente para manter distinção com as tradicionais expressões “autonomia da vontade” e “autonomia privada” largamente usadas no direito privado, notadamente do Direito Civil.




    Desta forma, constata-se que o autorregramento da vontade, através de convenções processuais, possui um forte viés democrático e concretiza diversos direitos e garantias fundamentais no processo, já que a efetiva participação das partes no gerenciamento processual é condição necessária para o exercício da jurisdição num Estado Democrático de Direito.




    2.4 NEGÓCIOS PROCESSUAIS TÍPICOS E ATÍPICOS E OUTAS CLASSIFICAÇÕES




    A classificação doutrinária de qualquer instituto, embora não tenha consequências normativas, é de suma importância didática, pois contribui para delimitar o conteúdo e os contornos do instituto que se pretende conhecer.




    Nesse sentido, entre as diversas classificações possíveis dos negócios processuais, certamente uma das mais importantes, a partir do CPC/2015, é a classificação entre figuras típicas e atípicas.




    Os negócios processuais típicos são aqueles em que a modalidade e o regramento estão previamente estabelecidos em lei. Já, os atípicos são aqueles em que a lei estabelece uma cláusula geral abrindo possibilidade para as partes criem novos acordos fruto da negociação.




    Sobre o tema, ensina Pedro Henrique Nogueira (2017, p. 176-177):




    Assim, no direito brasileiro, pode-se admitir a existência de negócios processuais típicos, quando o respectivo modelo já vier previamente estabelecido (v.g. acordo para suspensão do processo, art. 313, II), bem como de negócios processuais atípicos, quando não houver previsão, mas abertura do sistema para estipulação negocial como fruto do exercício do poder de autorregramento da vontade.




    Fabio Caldas de Araújo (2016, p. 758-763) cita como exemplos de negócios processuais típicos o calendário processual (art. 191), a suspensão do processo (art. 313, II) e convenção sobre prazos (art. 222, § 1º) e como negócios processuais atípicos o pacto de non petendo e o negócio processual executivo sobre a limitação convencional à via ordinária ou sobre a penhora.




    Na verdade, há inúmeras hipóteses de negócios processuais típicos no CPC/2015, mesmo que a lei não seja explícita neste sentido, mas cuja natureza negocial é evidente, como, por exemplo, acordo de eleição de foro (art. 63), convenção de arbitragem (art. 3º, § 1º), acordos de saneamento (art. 364, § 2º), escolha convencional de peritos (art. 471), convenção sobre o ônus da prova (art. 373, § 3º), entre outros.




    Por outro lado, também são inúmeras as possibilidades de negócios processuais atípicos, diante da cláusula geral prevista no art. 190, caput, do CPC/2015, que assim dispõe:




    Art. 190. Versando o processo sobre direitos que admitam autocomposição, é lícito às partes plenamente capazes estipular mudanças no procedimento para ajustá-lo às especificidades da causa e convencionar sobre os seus ônus, poderes, faculdades e deveres processuais, antes ou durante o processo.




    Pela redação do artigo percebe-se que as partes podem negociar sobre diversos aspectos processuais, sendo ampla a liberdade das partes para celebrar acordos para adaptar o processo às peculiaridades do caso concreto e dar mais efetividade a prestação jurisdicional24.




    Na mesma direção afirma Julio Guilherme Müller (2017, p. 93):




    Os negócios processuais que se disponham a ajustar o procedimento para adequá-lo às especificidades, ou situações processuais sobre ônus, poderes, deveres e faculdades das partes, sem que haja uma exata previsão ou tipo estabelecido, dão ao sistema uma inequívoca abertura e mobilidade. A existência normativa de cláusula geral não tipifica negócio jurídico e tampouco permite que haja determinação prévia de todas as possibilidades que podem ser objeto de convenção.
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